EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI Nº 456, DE 2015
Dê-se ao artigo 1º, do Projeto de Lei em epígrafe, a seguinte redação:

Artigo 1º - Compete ao Estado de São Paulo, nos termos dos artigos 23, inciso XI, e 24, inciso I, da Constituição Federal, registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios, estando assegurada a participação  e compensações financeiras nos termos do artigo 20, parágrafo único da Constituição Federal. 

JUSTIFICATIVA

A redação original do art. 1º, do PL nº. 456/2015 consigna:

- Artigo 1º - Compete ao Estado de São Paulo, nos termos dos artigos 23, inciso XI, e 24, inciso I, da Constituição Federal, regular os procedimentos de fiscalização, arrecadação, lançamento e cobrança das compensações financeiras e das participações governamentais devidas ao Estado de São Paulo decorrentes da exploração e da produção de petróleo e gás natural, por concessão, permissão, cessão e outras modalidades administrativas.

Ocorre que indigitada redação fere a competência que lhe é atribuída pelo art. 23, XI, da Constituição Federal, que dispõe:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

(...)

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;

Destarte, verte claro que o art. 23, XI, não concede aos Estados competência para “regular os procedimentos de fiscalização, arrecadação, lançamento e cobrança das compensações financeiras e das participações governamentais devidas ao Estado de São Paulo decorrentes da exploração e da produção de petróleo e gás natural, por concessão, permissão, cessão e outras modalidades administrativas”, mas sim para “registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios”, de forma que cumpre proceder-se à adequação da norma ao que lhe é permitido constitucionalmente, sob pena do indigitado art. 1º, do Projeto de Lei nº. 456/2015 padecer de vício de inconstitucionalidade.

Sala das Sessões, em 22/4/2015.
a) Luiz Fernando

